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5. Impostos a recuperar:
31/12/2022

Ativo circulante
IRRF s/ serviços 86
PIS e COFINS 298
CSLL a recuperar 18
IRRF a recuperar sobre aplicação financeira 472

874
Ativo não circulante
PIS e COFINS 242

242
6. Despesas antecipadas:
Ativo circulante 31/12/2022
Seguros a apropriar 802

802
(a) Refere-se aos seguros contratados para início do contrato de concessão. Entre eles estão: Seguro 
Garantia, Seguro Contra Riscos de Engenharia, Seguro de Responsabilidade Civil, Riscos Operacionais 
e Responsabilidade Civil Geral.
7. Adiantamentos:
Ativo circulante 31/12/2022
Marlon Bonilha Eireli 60
Voll Soluções em Mobilidade Corporativa 144
Rmonico Eireli 159
Outros adiantamentos 290

653

8. Imobilizado: 8.1. Composição: Taxa de 
Amortização 

Média

31/12/2022

Imobilizado Custo
Depreciação 

Acumulada Líquido
Máquinas e equipamentos 10% 2.054 (33) 2.021
Móveis e utensílios 10% 643 (14) 629
Computadores e periféricos 20% 906 (49) 857
Veículos 20% 895 – 895
Construções em Andamento (*) 4.294 – 4.294

8.792 (96) 8.696
(*) Com o início da concessão assumida de terceiros, a Companhia está reestruturando todas as estru-
turas prediais dos 34 municípios, os quais serão amortizados de acordo com os contratos prediais de 
cada município. No encerramento do exercício as obras ainda não haviam sido concluídas.
8.2. Movimentação:
Imobilizado 01/02/2022 Adições Depreciação 31/12/2022
Máquinas e equipamentos – 2.054 (33) 2.021
Móveis e utensílios – 643 (14) 629
Computadores e periféricos – 906 (49) 857
Veículos – 895 – 895
Construções em Andamento (*) – 4.294 – 4.294

– 8.792 (96) 8.696
8.3. Teste de impairment do imobilizado: Para o período findo em 31 de dezembro de 2022, a adminis-
tração não identificou fatores (indicativos) que pudessem indicar que os imobilizados poderiam estar re-
conhecidos contabilmente por montantes acima do valor recuperável.
9. Intangível: 9.1. Composição:

Taxa de 
Amortização 

Média

31/12/2022

Intangível Custo
Amortização 

Acumulada Líquido
Software e redes 20,00% 184 (8) 176
Outorgas e outros investimentos iniciais 2,85% 1.229.604 (11.587) 1.218.017
Investimentos na concessão 2,85% 7.698 (30) 7.668
Total do ativo intangível 1.237.486 (11.625) 1.225.861
9.2. Movimentação:
Ativo intangível 01/02/2022 Adições Amortização 31/12/2022
Software e redes – 184 (8) 176
Outorgas e outros investimentos iniciais – 1.229.604 (11.587) 1.218.017
Investimentos na concessão – 7.698 (30) 7.668
Total do ativo de contrato – 1.237.486 (11.625) 1.225.861
9.3. Descrição de Concessão e vigência: A Companhia é a concessionária de abastecimento de água 
e tratamento de esgoto de 34 municípios do estado de Alagoas. O objeto da Companhia é realizar com 
exclusividade, sob o regime de concessão, a prestação regionalizada de serviços de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário na área de concessão dos municípios que compõem o Bloco “B” do Esta-
do de Alagoas, nos termos do contrato de Concessão. Com o início da operação em setembro de 2022 
e 35 anos de prazo, a concessão irá servir cerca de 700 mil habitantes da região. 9.4. Amortizações: 
A amortização da outorga da concessão será realizada de acordo com o prazo de vigência da conces-
são ou prazo de vida útil do respectivo investimento, caso inferior ao prazo de concessão. Para os inves-
timentos realizados durante a vigência do contrato, a amortização é realizada de forma linear, conside-
rando a data de finalização da concessão ou a vida útil do ativo, dos dois o menor. 9.5. Teste de 
impairment do intangível: Para o período findo em 31 de dezembro de 2022, a administração não 
identificou fatores internos ou externos (indicativos) que pudessem indicar que os ativos intangíveis po-
deriam estar reconhecidos contabilmente por montantes acima do valor recuperável.
10. Direito de uso e passivo de arrendamento: 10.1 Direito de uso:

31/12/2022
Taxa Amortização 

Média Anual Custo
Amortização 

Acumulada
Direito de 

Uso Líquido
Salas Comerciais 11,76% 458 (51) 407

458 (51) 407
10.2 Movimentação do direito de uso:

31/12/2022
Direito de uso 
Líquido inicial

Novos 
Contratos

Amortização 
do Período

Direito de uso 
Líquido Final

Salas Comerciais – 458 (51) 407
– 458 (51) 407

10.3 Passivo de arrendamento: 31/12/2022
Circulante

Circulante
Salas comerciais 141
Não circulante
Salas comerciais 273

414
10.4 Síntese da movimentação do passivo de arrendamentos:

31/12/2022
Saldo Inicial 

em 
01/02/2022

Novos 
Contratos

Provisão de 
Juros e AVP

Amortização 
do Principal

Amortização 
dos Juros

Saldo final 
em 

31/12/2022
Salas Comerciais – 458 16 (44) (16) 414

– 458 16 (44) (16) 414

11. Debêntures: 11.1 Composição:
Vencimento 

Final
Taxa efetiva 

Anual
31/12/2022

Circulante Não Circulante Total
Debêntures 1ª emissão
Debêntures ago/24 DI+4,75 44.882 779.426 824.308

44.882 779.426 824.308
Em 24 de agosto de 2022, a Companhia emitiu a 1ª Emissão de Debêntures não conversíveis em ações, 
em série única, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, para distribuição pú-
blica, cujo montante totalizou R$ 1.000.000 das quais foram liquidadas R$ 800.000, e que contou com a 
Coordenação do Banco BTG Pactual S.A., Banco Itaú BBA S.A., BB Banco de Investimento S.A. e 
Banco Santander Brasil S.A. A captação dos recursos, tem como principal objetivo a realização do ciclo 
de investimentos na concessão. Sobre o Valor Nominal Unitário incidirão juros remuneratórios corres-
pondentes a DI + 4,75% (quatro inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (du-
zentos e cinquenta e dois) dias úteis. As debêntures têm seu vencimento em 24 de agosto de 2024.
11.2 Movimentação:

31/12/2022
Saldo Inicial –
Captações 800.000
(–) Pagamento dos Juros (913)
Provisão de Juros 48.700
(–) Custo Captação (24.447)
Amortização custo de captação 968
Saldo Final 824.308
11.3 Vencimento das parcelas (principal e encargos):
Ano de Vencimento 31/12/2022
2023 44.882
2024 779.426
Total 824.308
11.4 Condições Restritivas Financeiras - “Covenants”: Dentre as principais cláusulas restritivas, es-
tão as relacionadas a eventos de vencimento antecipado, em especial: (I) não observância, pela acionis-
ta Conasa Infraestrutura S.A., do índice financeiro Dívida Líquida/EBITDA menor ou igual a: (a) 6,00x 
(seis inteiros vezes) exclusivamente para o 1º (primeiro) trimestre de 2023, o qual será apurado com 
base nas informações financeiras consolidadas e auditadas da Conasa deste período (1º trimestre de 
2023), considerando a Dívida Líquida do período, divido pelo resultado da multiplicação por 4 (quatro 
vezes) do EBITDA do período (Dívida líquida/4xEBITDA); (b) 3,75x (três inteiros e setenta e cinco cen-
tésimos vezes) a partir do exercício social de 2023, o qual será apurado anualmente, com base nas de-
monstrações financeiras consolidadas e auditadas da Conasa, sendo a 1ª (primeira) apuração realizada 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. A não observância dos índices da 
acionista Allonda Participações S.A. serão desconsideradas para o encerramento do exercício de 2022, 
conforme aprovação da assembleia geral de debenturistas, após o fechamento da negociação da aqui-
sição da participação da mesma pela outra acionista Conasa Infraestrutura S/A. Em 31 de dezembro de 
2022, a Companhia cumpre com todos os covenants quantitativos e qualitativos aplicáveis para essa 
data-base.
12. Fornecedores:

31/12/2022
Fornecedores
Fornecedores 6.679

6.679
Os fornecedores referem-se a serviços contratados de engenharia, produtos de manutenção e operação, 
logística entre outros.

13. Pessoal, e encargos sociais a pagar:
31/12/2022

Pessoal a Pagar
Salários a pagar 733
Provisões trabalhistas 689

1.422
Encargos Sociais
INSS a recolher 347
FGTS a recolher 92
IRRF sobre folha a recolher 87

526
1.948

14. Encargos tributários a pagar:
Encargos tributários a pagar 31/12/2022
PIS e COFINS a recolher 764
ISS a recolher 11
Retenção de impostos 64

839
15. Demais contas a pagar:
Demais contas a pagar 31/12/2022
CASAL Companhia de Saneamento de Alagoas 942

942
Conforme previsto no contrato de concessão, a Companhia deverá repassar o faturamento pro-rata die 
referente ao período de medições o qual a antecessora da concessão à Companhia de Saneamento de 
Alagoas (“CASAL”), realizou a entrega dos serviços aos consumidores, ou seja, parte do faturamento do 
início da concessão da Companhia o qual pertence ao concessionário anterior. O valor referente aos 
serviços prestados calculado foi de R$ 4.196, acordado entre as partes, assim a Companhia já liquidou 
o valor de R$ 3.254 ainda no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 16. Patrimônio Líquido: 
16.1. Capital social: Em 30 de setembro de 2022, o capital social da Companhia era de R$ 550.000, 
representando 550.000.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente integraliza-
das, conforme demonstração de participação dos acionistas:

31/12/2022
Número de Ações % Capital Integralizado

Conasa Infraestrutura S.A. 275.000.000 50,00% 275.000
Allonda Ambiental S.A. 275.000.000 50,00% 275.000

550.000.000 100% 550.000
Em 1º de fevereiro de 2022, foi integralizado o montante de R$ 48.000, representando 48.000.000 de 
ações ordinárias e sem valor nominal. Em 24 de agosto de 2022, foi integralizado o montante de 
R$ 502.000, representando 502.000.000 de ações ordinárias e sem valor nominal, que também foram to-
talmente integralizadas, correspondendo após este aumento, ao capital total de R$ 550.000 e 
representados por 550.000.000 de ações. Conforme descrito na nota 30, em 6 de janeiro de 2023 foi 
concluída transação que resultou em alteração no quadro de acionistas da Companhia. 16.2. Prejuízos 
acumulados: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia mantém o saldo de prejuízos acumulados no 
montante de R$ 62.223, em consequência dos primeiros custos e despesas ocorridos durante o início da 
concessão, bem como o início das atividades de operação.
17. Receita operacional líquida: 31/12/2022
Receita bruta de serviços 41.990
Receita de construção 7.698
Receita a faturar (a) 6.094
Reversão de receita CASAL pro-rata (b) (4.196)
Devoluções e cancelamentos (1.361)
Impostos sobre serviços (2.361)

47.864
(a) As receitas a faturar compreendem o fornecimento de água e coleta de esgoto tratados que foram en-
tregues em dezembro de 2022, porém ainda não faturados, conforme item 9 do CPC 47. (b) Refere-se a 
reversão das receitas pro-rata dia somente do mês de setembro de 2022, ocorridas através da entrega da 
concessão pela CASAL-Companhia de Saneamento de Alagoas.
18. Custos dos serviços prestados:

31/12/2022
Custos dos serviços prestados
Custos com materiais e insumos na operação (21.153)
Mão de obra (5.418)
Custos com serviços de terceiros (5.259)
Custos com energia (846)
Amortização intangível (11.625)
Amortização do direito de uso (51)
Custos de construção (7.698)

(52.050)
19. Despesas gerais e administrativas:

31/12/2022
Despesas gerais e administrativas
Mão de obra (3.970)
Honorários de consultorias (663)
Aluguéis e locação (169)
Depreciação (96)
Despesas com viagem (540)
Impostos, taxas e contribuições (63)
Reforma e obras na administração (217)
Material de uso e consumo (347)
Seguro garantia (267)
Energia, água, telefone e internet (591)
Despesas com transportes próprios (518)
Outras despesas (807)

(8.248)
20. Despesas comerciais:

31/12/2022
Despesas comerciais
Mão de obra (1.058)
Despesas de evento de integração e eventos –
Material de uso e consumo (354)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (988)
Outras despesas comerciais (18)

(2.418)
21. Resultado financeiro:

31/12/2022
Despesas financeiras
Juros sobre debêntures (48.700)
Juros sobre passivo de arrendamentos (16)
Custo de captação (968)
Custo financeiro de estruturação de dívida (646)
Outras despesas financeiras (841)

(51.171)
Receitas financeiras
Juros sobre aplicação financeira 3.518
Outro juros recebidos 282

3.800
Resultado financeiro (47.371)
Os custos de captação ora apresentados, compreendem os custos incorridos após a emissão das de-
bêntures (Nota 11) e por este motivo não foram capitalizados. 22. Imposto de renda e contribuição 
social corrente e diferido: Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 a Companhia optou pelo 
regime de apuração de Lucro Real. Na apuração pelo regime de lucro real o imposto de renda e a con-
tribuição social são calculados considerando a adição de despesas não dedutíveis, assim como a exclu-
são das receitas não tributáveis. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia mantém saldo de Imposto 
de Renda sobre prejuízo fiscal e a Contribuição Social sobre base negativa em R$ 85.198 respectiva-
mente, resultando em um imposto de renda diferido de R$ 21.300 e de contribuição social diferida de 
R$ 7.668. A Companhia aguarda resultados positivos futuros para o reconhecimento do ativo diferido. 
23. Instrumentos financeiros: 23.1. Análises dos instrumentos financeiros: A Companhia participa 
em operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou apli-
car seus recursos financeiros disponíveis. A Administração desses riscos é realizada por meio de defini-
ção de estratégias conservadoras, visando à liquidez, rentabilidade e segurança. A Companhia não 
efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resul-
tados obtidos com essas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela 
Administração. 23.2. Categoria de instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros 
ativos e passivos em 31de dezembro de 2022 estão descritos a seguir, bem como os critérios para sua 
valorização. O valor justo dos instrumentos financeiros, se aproxima do contábil no encerramento do 
período, motivo que só estão apresentados abaixo os valores contábeis, demonstrados abaixo:

Categoria Valor Contábil
Ativo financeiros
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 67.776
Contas a receber de clientes Custo amortizado 17.606
Passivos financeiros
Fornecedores Custo amortizado 6.679
Debêntures Custo amortizado 824.308
Passivo de arrendamentos Custo amortizado 414
24. Gestão de risco: 24.1. Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diver-
sos riscos financeiros, risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de 
risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar po-
tenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A gestão de risco é realizada pela 
Administração da Companhia, segundo as políticas aprovadas pelos acionistas. A Administração da 
Companhia identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros. (a) Risco de 
taxa de juros: A administração da Companhia avalia que a variação da taxa básica de juros pode alterar 
as condições econômico-financeiras do contrato de concessão e melhorar ou piorar a capacidade de 
investimento da Companhia. Logo abaixo a demonstração da sensibilidade usando o cenário provável 
com as taxas de riscos das próprias transações e outros dois cenários demonstrando o risco de eleva-
ção da taxa, sendo o primeiro acréscimo de 25% e o segundo com 50% sobre a taxa que corresponde
ao cenário provável. Projeção de Mercado

Transações Risco
Saldo em 

31/12/2022 Cenário Provável Taxa Cenário I Taxa Cenário II
Ativo financeiro
Caixa e Aplicações
 Financeiras

Aumento 
da DI 67.766 13,65% 77.016 17,06% 79.329 20,48% 81.641

Contas a receber
 de clientes

Aumento 
do IPCA 17.606 5,79% 18.625 7,24% 18.880 8,69% 19.135

85.372 95.641 98.209 100.776
Passivo financeiro

Debêntures
Aumento 
do IPCA 824.308 5,79% 872.035 7,24% 883.967 8,69% 895.899

Passivo de
 Arrendamentos

Aumento 
do IPCA 414 5,79% 438 7,24% 444 8,69% 450

824.722 872.473 884.411 896.349
Exposição líquida (739.350) (776.832) (786.202) (795.573)
Efeito líquido
 no resultado (37.482) (46.852) (56.223)

(b) Risco de taxas de câmbio: A Companhia não realiza operações cambiais com moedas estrangei-
ras. (c) Risco de crédito: O risco de crédito que a Companhia possui decorre das faturas em aberto dos 
consumidores de água e esgoto e acredita que a provisão para perdas com créditos de liquidação duvi-
dosa constituída sobre estes ativos é suficiente para minimizar potenciais efeitos de inadimplência futu-
ros. (d) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela Administração da Companhia, 
que monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez para assegurar que ela tenha caixa 
suficiente para atender às necessidades operacionais e o plano de investimento da concessão. 
A Administração avaliou que não há risco de liquidez, uma vez que há recursos suficientes para manu-
tenção dos investimentos e liquidação dos compromissos para os próximos meses. 24.2. Gestão de 
capital: A Companhia realiza a gestão de capital de forma a garantir a continuidade de suas operações, 
bem como oferecer retorno aos seus acionistas e controle do nível de endividamento pelo monitoramen-
to do índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital 
total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de 
curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e 
equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme de-
monstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida.

31/12/2022
A - Total de debêntures e passivo de arrendamento (nota 10.3 e 11) 831.260
B - (–) Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 67.766
C = (A - B) - Dívida líquida 763.494
D = Total do patrimônio líquido 487.777
E = (C + D) - Capital total 1.251.271
C/E = Índice de alavancagem financeira 61,0%
25. Resultado por ação básico e diluído: Conforme requerido pelo CPC 41 - Resultado por Ação, as 
tabelas a seguir reconciliam o resultado aos montantes usados para calcular o lucro básico por ação:

31/12/2022
Prejuízo do exercício (62.223)
Média ponderada de ações em circulação 139.272.727
Resultado por ações - básico - R$ (0,4468)

31/12/2022
Quantidade de ações Avos
48.000.000 09/11
550.000.000 02/11
Média ponderada de ações 139.272.727
Lucro básico e diluído por ações (em reais) (0,4468)
Diluído: O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações 
ordinárias. A Companhia só possui uma classe de ação ordinária e não há ações ordinárias potenciais di-
luidoras ou opções que pudessem converter as ações preferenciais em ordinárias, portanto, o valor do lu-
cro por ação diluído é igual ao básico. 26. Seguros: A Companhia busca estabelecer coberturas compatí-
veis com seu porte e suas operações. Os contratos de seguros que a Companhia efetuou em 2022 cobrem 
os riscos do contrato de concessão com período de vigência de 07 de março de 2022 a 07 de março de 
2024. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma revisão, 
consequentemente, não foram auditadas pelos auditores independentes. Abaixo os valores em risco:
Natureza Limite Máximo de Indenização
Garantia Setor Público 145.550

145.550
As garantias prestadas englobam: Seguro Garantia, Seguro Contra Riscos de Engenharia, Seguro de 
Responsabilidade Civil e Riscos Operacionais.
27. Compromissos vinculados ao contrato de concessão: A Companhia investiu até 31 de dezembro 
de 2022 o valor de R$ 1.237.331, sendo, R$ 1.229.604 de outorga e outros investimentos iniciais e R$ 
7.727 em investimentos na operação de estruturas de água e esgoto. Além da outorga e os gastos ini-
ciais, estão previstos R$ 1.200.000 de investimentos na concessão englobando os 34 municípios. Tais 
investimentos estão compreendido em indicadores de desempenho que deverão ser medidos ao longo 
da concessão, independentemente do valor ou forma a atingi-los. Abaixo estão demonstrados os princi-
pais indicadores assim como o ano em que o contrato de concessão prevê o atingimento:

Itens Indicador de 
Desempenho Descrição Unidades 

de Medida

Ano da 
Concessão de 
Atingimento 
das Metas

Indicadores de 
Desempenho 
Operacional

Água

Universalização 
da Cobertura 

de Água

Mede o índice de 
atendimento por meio da 
relação entre o número 
total de economias em 
condições de serem 

ligadas à rede de 
distribuição e o número 

total de economias da área 
de concessão.

% 5

índice de Perda 
de Água

Reflete a eficiência do 
processo de captação 
de água, consumo e 

faturamento.

% 12

Conformidade 
da Qualidade 

de Água

Avalia o nível de 
conformidade legal do 

sistema de abastecimento 
de água segundo o 

percentual de análises de 
qualidade de água dentro 
dos padrões exigidos pela 
legislação vigente e pelo 

órgão ambiental local.

% 3

Esgoto

Universalização 
da Cobertura do 

Esgotamento 
Sanitário

Mede, em cada ano, o 
índice de atendimento 
por meio da relação 

entre o número total de 
economias em condições 
de serem ligadas à rede 

de coleta e o número total 
de economias da área de 

concessão.

% 11

Destacando que todo 
esgoto coletado deverá ser 

tratado.

índice de 
Eficiência e 
Melhoria do 

Tratamento do 
Esgoto

Destina-se a avaliar 
a responsabilidade 

da CONTRATADA na 
preservação dos recursos 

hídricos, por meio do 
controle de qualidade do 

esgoto tratado, o qual deve 
obedecer aos parâmetros 
das Resoluções CONAMA 

357 e 430

% 3

Indicador de 
Tratamento 
do Esgoto 
Coletado

Destina-se a avaliar 
quanto do esgotamento 

sanitário coletado é 
encaminhado para 

estações de tratamento e 
tratado ou para tratamento 

preliminar e emissário 
submarino.

% 3

Indicador de 
Vazamentos

Destina-se a verificar o 
número de vazamentos de 
esgoto, como resultado da 
operação inadequada da 
rede coletora de esgoto.

n° de 
vazamen- 

tos/km
5

Indicadores de 
Desempenho no 

Atendimento aos Clientes

Continuidade do 
Abastecimento 

de Água

Visa a mensurar a 
continuidade do serviço 

de abastecimento de 
água à população por 
meio das reclamações 

registradas pela população 
relativas à falta de água 

por inoperância do 
sistema ou baixa pressão 
manométrica na rede de 
abastecimento de água.

% 5

Qualidade do 
Atendimento ao 

Usuário

Destina-se a medir as 
reclamações e solicitações 
de serviços não atendidos 

no prazo, como contas 
erradas e/ou cobranças 
indevidas, ligação nova, 
suspensão ou religação, 

troca de hidrômetros, 
remanejamento de 

cavalete, entre outras.

% 3

Indicador de Desempenho 
Ambiental

índice de 
Regularidade 
Ambiental dos 
Sistemas de 
Tratamento

Destina-se a avaliar 
o cumprimento das 
exigências legais 

de licenciamento e 
outorga ambiental das 

instalações do sistema de 
abastecimento de água e 

esgotamento sanitário.

% 3

Até 31 de dezembro de 2022 a Companhia não havia firmado compromissos relevantes para execução 
de obras ou serviços vinculados a concessão. 28. Provisão para contingências: A Companhia não 
possui ações judiciais e administrativas de natureza tributária, cível e trabalhista que possam ser consi-
deradas perdas prováveis, assim como não tem ações consideradas possíveis. 29. Partes relaciona-
das: A Companhia não possui saldos ou transações com partes relacionadas em 31 de dezembro de 
2022. 29.1. Remuneração da administração: No período findo em 31 de dezembro 2022, não houve 
pagamento de remuneração aos administradores da Companhia. 30. Eventos subsequentes: No dia 16 
de dezembro de 2022, a acionista Conasa Infraestrutura S.A. anunciou a assinatura de Contrato de 
Compra e Venda de Ações e Outras Avenças com outra acionista Allonda Ambiental Saneamento S.A. 
para aquisição da totalidade das ações detidas pela Allonda na Águas do Sertão S.A., representativas 
de 50,00% (cinquenta por cento) de seu capital social pelo montante de R$ 290.000.000,00 (duzentos e 
noventa milhões de reais), sujeito aos demais ajustes nos termos do acordo. A transação foi concluída 
em 6 de janeiro de 2023.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas - Águas do Sertão S.A. - Opinião: Examinamos as demonstrações finan-
ceiras da Águas do Sertão S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período entre 25 de fevereiro de 2022 e 31 de dezembro de 
2022, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Águas do 
Sertão S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o período entre 25 de fevereiro de 2022 e 31 de dezembro de 2022, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas con-
forme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do período 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi 
conduzido em nossa auditoria

Ativo intangível - Notas 2.4.1 e Nota 9

Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
possui registrado em seu ativo intangível o 
montante de R$ 1.218.017 mil que compreende o 
valor pago pela outorga do contrato de concessão 
firmado para prestação de serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário 
para os municípios do Bloco B que compreende 
um lote de 34 cidades do Estado de Alagoas por 
um prazo de 35 anos. O intangível será 
amortizado linearmente pelo prazo do contrato de 
concessão.
Consideramos o registro do intangível de 
concessão como o principal assunto de auditoria 
em função da relevância do valor da outorga. 
Adicionalmente, uma eventual identificação de 
fatores internos ou externos (indicativos) de 
impairment podem resultar em provisões e 
impactar o resultado do exercício caso o valor 
contábil do ativo exceda o seu valor recuperável.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
entre outros, a leitura do contrato de concessão, 
a conferência dos comprovantes de pagamento 
da outorga da concessão, a observação da 
confirmação da vitória do Edital de Licitação da 
concessão por meio de publicação no Diário 
Oficial do Estado de Alagoas, o recálculo da 
despesa da amortização do direito de outorga a 
partir da data do início da operação e a revisão 
da análise da administração da Companhia que 
concluiu quanto a não identificação de 
indicadores de impairment na data-base de 31 
de dezembro de 2022. Adicionalmente, 
efetuamos a leitura das divulgações realizadas 
em notas explicativas.
Nossos procedimentos de auditoria 
demonstraram que os critérios e avaliações 
utilizadas pela administração são razoáveis e as 
divulgações consistentes com dados e 
informações obtidos.

Ênfase: Chamamos a atenção para a Nota 1 às demonstrações financeiras, que descreve que a Compa-
nhia iniciou suas operações em 25 de fevereiro de 2022 com o objetivo de atuar como concessionária para 
prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no conjunto dos municípios do 
Bloco B do Estado de Alagoas. A assinatura do contrato de concessão foi firmada em 8 de março de 2022, 
tendo como Poder Concedente o Estado de Alagoas. Adicionalmente, a Companhia assumiu compromis-
sos de realização de investimentos durante o prazo de concessão. Dessa forma, as demonstrações finan-
ceiras devem ser analisadas nesse contexto. Adicionalmente, conforme descrito nas notas 1 e 30, em 6 de 
janeiro de 2023 a acionista Conasa Infraestrutura adquiriu a participação societária de 50% no capital so-
cial da Águas do Sertão S.A. que era detida por outros acionistas, passando a se tornar a controladora da 
Companhia. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esses assuntos. Reapresentação das De-
monstrações Financeiras: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 1.3 às demonstrações finan-
ceiras, que descreve a atualização e reemissão das demonstrações financeiras devido às circunstâncias 
descritas na referida nota explicativa. Em 24 de março de 2023, emitimos relatório de auditoria sem ressal-
vas sobre as demonstrações financeiras da Águas do Sertão S.A. Devido às atualizações descritas na re-
ferida nota explicativa, emitimos este novo relatório de auditoria sobre as referidas demonstrações finan-
ceiras reemitidas. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outros assuntos: 
Demonstração do Valor Adicionado: A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao período 
entre 25 de fevereiro de 2022 e 31 de dezembro de 2022, elaborada sob a responsabilidade da adminis-
tração da Companhia e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras inter-
mediárias da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está con-
ciliada com as demonstrações financeiras intermediárias e registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - 
“Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi ade-
quadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronuncia-
mento Técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras intermediárias tomadas em 
conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do au-
ditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção re-
levante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações finan-
ceiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações finan-
ceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objeti-

vos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos traba-
lhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências signi-
ficativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações financeiras do período corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extre-
mamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os be-
nefícios da comunicação para o interesse público.

Maringá, 6 de setembro de 2023
PricewaterhouseCoopers Adriano Machado
Auditores Independentes Ltda. Contador 
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